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ÓRGÃO :

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA :

PROJETO / ATIVIDADE :

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA :

03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

10  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2.009  Operacionalização da Secretaria de Administração

3.3.90.39.00  Outros serv. de terc. pessoa jurídica

Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria a relação do(s) item(ns) abaixo discriminado(s) 
necessário(s) a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos profissionais 
especializados em assessoria a Prefeitura Municipal de Medicilândia, não contemplados pela 
procuradoria jurídica do município, com atuação preventiva e contenciosa considerando a complexidade 
e especificidade dos processos, junto aos Tribunais de Contas dos Municípios do Estado do Pará , 
TCM, Tribunal de Contas do Estado ? TCE e Tribunal de Contas da União ,TCU, bem como nos órgãos 
de controle, autarquias federais e ministérios, com sede em Brasília/DF., para qual solicitamos as 
providências necessárias.

3.3.90.39.05  Serviços técnicos profissionaisSUBELEMENTO :

justificamos com a necessidade de contratação de advogado especializado para execução de serviços jurídicos junto a 
Prefeitura Municipal de Medicilândia. Tem por finalidade atuação preventiva e contenciosa considerando a 
complexidade e especificidade dos processos, junto aos Tribunais de Contas dos Municípios do Estado do Pará ? TCM, 
Tribunal de Contas do Estado ? TCE e Tribunal de Contas da União ? TCU, bem como nos órgãos de controle, 
autarquias federais e ministérios, com sede em Brasília/DF. Esclarecemos a contratação para elaboração e 
acompanhamento processual, em todos os graus de jurisdição, de ação judicial como fito de apurar e reaver as 
deduções inconstitucionais realizadas pela UNIÃO nos repasses mensais das cotas do FPM ? Fundo de Participação 
dos Municípios, tendo em vista que o repasse feito a menor, com dedução dos valores referentes a incentivos fiscais 
(PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES e FCEP), representa sistemática violação ao preceito contido no art. 159, I, 
?b?, ?d? e ?e?, da Constituição Federal a ao princípio federativo. Assim, considerando-se que FPM se tornou uma das 
suas principais fontes de recursos financeiros, influenciando diretamente no desenvolvimento dos municípios, bem 
como do significado posicionamento do STG decorrente do julgamento da ACO 758/SE e de precedentes firmados nas 
Varas Federais do TRF-1, que têm decidido a causa, urge que o ente municipal se adiante quanto à recuperação, pela 
via judicial, dos valores deduzidos pela União nos repasses mensais do Fundo de Participação dos Municípios.

Justificativa : 

Código Quant UnidadeDescrição Vl. Estimado

020396 SERVIÇOS JURIDICOS HONORÁRIOS 11300,0000 UNIDADE 200,00

Medicilândia, 24 de Junho de 2021
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